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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL nº 460/2026 

 

Realizada a pesquisa legislativa a respeito do assunto, foram localizadas 

as seguintes normas: 

 

- Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988, 

especialmente os arts. 23, inciso VI; 24, incisos VI e VIII; 30, incisos I, II, V e 

VIII; e 225, que estabelecem as competências dos entes federativos e o dever 

do Poder Público e da coletividade de defender e preservar o meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. 

- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 

aplicação, e dá outras providências. 

- Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as 

sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente, e dá outras providências. 

- Resolução CONAMA nº 316, de 29 de outubro de 2002, que dispõe sobre 

procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de tratamento 

térmico de resíduos. 

- Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes 

nacionais para o saneamento básico, cria o Comitê Interministerial de 

Saneamento Básico e altera as normas que especifica. 

- Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política 

Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC e dá outras providências. 

- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos, altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá 

outras providências. 

- Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime 

jurídico das parcerias entre a Administração Pública e as organizações da 

sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco. 
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- Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020, que atualiza o marco legal do 

saneamento básico e altera as normas relacionadas à prestação dos serviços 

públicos de saneamento básico e ao manejo de resíduos sólidos. 

- Decreto Federal nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, que regulamenta a Lei 

nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos. 

- Lei Estadual nº 997, de 31 de maio de 1976, que dispõe sobre o controle da 

poluição do meio ambiente. 

- Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política 

Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes. 

- Resolução SMA nº 79, de 4 de novembro de 2009, que estabelece diretrizes e 

condições para a operação e o licenciamento da atividade de tratamento 

térmico de resíduos sólidos em usinas de recuperação de energia. 

- Lei Estadual nº 13.798, de 9 de novembro de 2009, que institui a Política 

Estadual de Mudanças Climáticas – PEMC. 

- Lei Municipal nº 7.732, de 8 de maio de 1972, que dispõe sobre o Serviço de 

Limpeza Pública e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 7.775, de 13 de setembro de 1972, que dispõe sobre o 

Serviço de Limpeza Pública e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 9.560, de 8 de dezembro de 1982, que dispõe sobre o 

Serviço de Limpeza Pública no Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

- Lei Municipal nº 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza 

pública do Município de São Paulo e dá outras providências. 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, de 4 de abril de 1990, 

especialmente as disposições relativas à competência municipal, à proteção do 

meio ambiente, ao controle da poluição, à saúde pública e à prestação dos 

serviços de limpeza urbana. 

- Lei Municipal nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta 

seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

- Lei Municipal nº 11.260, de 8 de outubro de 1992, que dispõe sobre o serviço 

de coleta de entulho no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 

providências. 
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- Lei Municipal nº 11.435, de 12 de novembro de 1993, que autoriza a 

ampliação do serviço de coleta de lixo, incluindo o recolhimento de restos de 

móveis e de outros materiais domésticos. 

- Lei Municipal nº 12.116, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre a criação 

do Serviço de Recolhimento de Objetos Imprestáveis em todas as 

Administrações Regionais. 

- Lei Municipal nº 12.563, de 8 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a forma de 

acondicionamento de ferro-velho, sucatas e materiais reutilizáveis ou 

recicláveis nos locais que especifica e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 13.097, de 8 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a 

colocação, nas vias públicas do Município, de placas informativas a respeito da 

coleta de lixo domiciliar e da varrição. 

- Lei Municipal nº 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres quando 

descarregadas. 

- Lei Municipal nº 13.298, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as 

responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e materiais de 

construção. 

- Lei Municipal nº 13.316, de 1º de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a 

coleta, a destinação final e a reutilização de embalagens, garrafas plásticas e 

pneumáticos e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 

organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 

estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução 

dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui taxas e o 

Fundo Municipal de Limpeza Urbana, e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código 

Sanitário do Município de São Paulo. 

- Lei Municipal nº 14.015, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre o descarte 

e a reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos 

municipais e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 14.907, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 

instalação de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos que 

especifica e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de 

Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

- Lei Municipal nº 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a 

organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de 

Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 15.121, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a 

destinação de recipientes contendo sobras de tintas, vernizes e solventes e dá 

outras providências. 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São 

Paulo. 

- Lei Municipal nº 16.062, de 13 de agosto de 2014, que dispõe sobre o 

descarte de embalagens recicláveis em todos os pontos comerciais no 

Município de São Paulo e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o 

parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de 

acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 – Plano Diretor 

Estratégico. 

- Lei Municipal nº 16.603, de 27 de dezembro de 2016, que institui os 

Ecopontos Culturais na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 16.824, de 6 de fevereiro de 2018, que autoriza a criação do 

Banco Municipal de Materiais de Construção e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 16.871, de 15 de fevereiro de 2018, que altera dispositivos da 

Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, para estabelecer mecanismos de 

denúncia sobre o descarte irregular de resíduos e as respectivas sanções. 

- Lei Municipal nº 17.260, de 8 de janeiro de 2020, que disciplina a licitação 

sustentável para a aquisição de bens e a contratação de serviços ou obras pela 

Administração Pública Municipal. 

- Lei Municipal nº 17.471, de 30 de setembro de 2020, que estabelece a 

obrigatoriedade da implantação de logística reversa no Município de São Paulo 

para o recolhimento dos produtos que especifica. 

- Lei Municipal nº 17.549, de 12 de janeiro de 2021, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de dar publicidade à localização dos Ecopontos instalados no 

Município de São Paulo. 
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- Lei Municipal nº 17.844, de 14 de setembro de 2022, que aprova o Projeto de 

Intervenção Urbana Setor Central – PIU-SCE, institui a Área de Intervenção 

Urbana do Setor Central – AIU-SCE e estabelece objetivos e diretrizes para 

sua implantação. 

- Lei Municipal nº 17.916, de 24 de março de 2023, que estabelece a 

majoração das multas previstas na Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 

e na Lei nº 14.803, de 26 de junho de 2008, relativas ao descarte irregular de 

resíduos. 

- Lei Municipal nº 18.299, de 19 de setembro de 2025, que altera a Lei nº 

13.478, de 30 de dezembro de 2002, relativa à organização do Sistema de 

Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e outras leis municipais 

relacionadas à limpeza urbana, aos resíduos sólidos, à utilização das vias 

públicas e ao uso do espaço público. 

PL 508/2026 Institui a Política Municipal de Atenção Integral às Pessoas em 

Situação de Acumulação Compulsória de Animais e de Objetos no Município 

de São Paulo, estabelece diretrizes para a atuação intersetorial. 

PL 478/2026 Altera dispositivos da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 

bem como da Lei nº 14.803, de 26 de junho de 2008, para instituir o Programa 

Municipal de Fiscalização Colaborativa de Resíduos Sólidos no Município de 

São Paulo, estabelece recompensa pecuniária para denúncias com efetivo 

recolhimento de multa e majora as penalidades pelas infrações de descarte 

irregular.   

PL 471/2026 Institui o Programa Municipal de Incentivo à Prática de 

Compostagem de Resíduos Orgânicos por meio de equipamentos públicos e à 

Educação Ambiental no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL 421/2026 Dispõe sobre a autorização do Executivo na celebração de 

parcerias, contratos e/ou convênios com a finalidade de instalação de Postos 

de Apoio aos Catadores de Resíduos e Reciclagem (P.A.C.s), na cidade de 

São Paulo e dá outras providências.  

PL 416/2026 Altera os artigos 1º e 3º, da Lei nº 11.210, de 20 de maio de 1992, 

bem como institui o Selo Amigo do Meio Ambiente. PL 400/2026 Institui o 

Programa Lixeira Inteligente no âmbito do Município de São Paulo.  

PL 287/2026 Dispõe sobre a atividade de descarga de concreto e argamassa o 

Município de São Paulo.  
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PL 208/2026 Institui o Sistema Municipal de Gestão e Destinação de Bens 

Apreendidos – SMGDBA, estabelece procedimentos para alienação, doação, 

reutilização ou descarte de bens apreendidos pelas Subprefeituras, e dá outras 

providências. 

PL 274/2026 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Lixo 

Zero – Recompensa Premiada, destinado a incentivar a população a denunciar 

práticas de descarte irregular de resíduos sólidos e demais infrações 

ambientais urbanas, mediante pagamento de recompensa financeira, e dá 

outras providências. 

PL 45/2026 Institui o Programa Municipal de Reuso Solidário, autoriza a 

criação de Centros de Restauro em parceria com Organizações da Sociedade 

Civil e Instituições Técnicas, e dá outras providências. 

PL 1508/2025 Disciplina a licitação sustentável para a aquisição de bens, 

contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Municipal direta, 

autárquica e fundacional, revoga Lei nº 17.260/2020 e dá outras providências. 

PL 1468/2025 Dispõe sobre a instalação de sistemas de biodigestores em 

equipamentos públicos e empreendimentos privados no Município de São 

Paulo e dá outras providências.   

PL 1455/2025 Autoriza as cooperativas e outras formas de associações 

de catadores de materiais recicláveis legalmente constituídas a realizar a 

retirada gratuita dos materiais recicláveis depositados nos Ecopontos (Pontos 

de Entrega Voluntária – PEVs) e nas sedes das Subprefeituras do Município de 

São Paulo, e dá outras providências. 

PL 1396/2025 Altera a Lei nº 13.478 de 30 de dezembro de 2002, que 

dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de 

São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a 

delegar a execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; 

instituí a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares TRSD, a Taxa de Resíduos 

Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços 

de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - 

FMLU, e dá outras providências.   

PL 1216/2025 Dispõe sobre o descarte obrigatório e seguro de canetas 

injetáveis descartáveis de medicamentos no Município de São Paulo e dá 

outras providências.   
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PL 1215/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade da inutilização de garrafas 

de bebidas alcoólicas por estabelecimentos comerciais no Município de São 

Paulo, visando prevenir o reuso indevido e a adulteração de bebidas, e dá 

outras providências.   

PL 1212/2025 Dispõe sobre a proibição de compra, venda, 

armazenamento e transporte de garrafas vazias de vidro de uso único, não 

retornáveis, destinadas ao consumo de bebidas no Município de São Paulo, e 

incentiva a logística reversa.  

PL 1174/2025 Dispõe sobre a destinação, controle e procedimentos para 

a destruição segura de embalagens de vidro no âmbito do Município de São 

Paulo, na forma que especifica, e dá outras providências.  

PL 1126/2025 Estabelece a majoração das multas previstas na Lei nº 

13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do 

Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, acresce infrações à 

referida norma e dá outras providências.  

PL 1072/2025 Altera a Lei nº 14.803, de 26 de junho de 2008, para 

estabelecer novas regras de responsabilidade solidária do gerador, disciplinar 

hipóteses de excesso de carga, movimentação irregular e condições de uso de 

caçambas estacionárias, regulamentar apreensão de caçambas e veículos, 

dispor sobre autorização digital para estacionamento rotativo, critérios de 

aplicação de multas e atualização de valores, bem como promover ajustes nos 

arts. 181 e 189 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e nos arts. 1º e 

2º da Lei nº 17.916, de 24 de março de 2023.   

PL 1012/2025 Institui o Programa Bairro Entulho Zero no Município de 

São Paulo, para a disponibilização de caçambas públicas em bairros 

destinadas ao descarte de pequenos volumes de entulho domiciliar e dá outras 

providências.   

PL 991/2025 Fica autorizado a instituição do Programa de Coleta Seletiva nas 

Escolas da Rede Municipal de Ensino de São Paulo e dá outras providências.  

PL 946/2025 Institui a Política Municipal de Pagamento por Serviços 

Ambientais Urbanos – PMPSAU, no âmbito do Município de São Paulo, e dá 

outras providências.   

PL 818/2025 Altera o inciso IV do parágrafo 1º do art. 2ª e acrescenta os 

parágrafos 2º, 3º e 4º ao art. 2º da Lei n.º 17.471, de 30 de setembro de 2020, 

que estabelece a obrigatoriedade da implantação de logística reversa no 
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Município de São Paulo para recolhimento dos produtos que especifica e dá 

outras providências.  

PL 751/2025 Autoriza o executivo a retirar materiais contendo amianto (MCA) 

das escolas públicas municipais, e dá outras providências. 

PL 701/2025 Autoriza o Poder Executivo a utilizar imagens captadas pelo 

sistema SmartSampa para aplicação de multas por descarte irregular de 

resíduos sólidos a partir da identificação da placa do veículo infrator, no âmbito 

do Município de São Paulo. 

PL 474/2025 Altera a lei 17.916/2023, proibir pela administração pública a 

contratação de empresa que pratica o descarte irregular de lixo e da outras 

providências.   

PL 359/2025 Dispõe sobre a instalação de lixeiras subterrâneas no Município 

de São Paulo e dá outras providências. 

PL 149/2025 Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados para a 

destinação à compostagem e reciclagem de resíduos provenientes dos 

serviços de manejo, manutenção e conservação de espécies arbóreos de todas 

as áreas públicas do município, reduzindo a destinação ou disposição final em 

aterros sanitários.  

PL 105/2025 Institui o programa de “Monitoramento do Lixo da Cidade de São 

Paulo (Monitoramento dos Porcalhões da Cidade), com vigilância de pontos 

viciados de descarte irregular de resíduos no âmbito do Programa Smart 

Sampa e estabelece sanções administrativas para infratores.   

PR 92/2025 Frente Parlamentar contra os incineradores e em defesa de uma 

Política de resíduos sólidos sustentável.  

PR 45/2025 Institui a frente parlamentar de apoio aos Transportadores 

Regulares de Resíduos Sólidos no Município São Paulo e dá outras 

providências. 

PL 568/2024 Altera a Lei nº 14.803, de 26 de junho de 2008, para criar o 

Programa Municipal do Ecoponto Itinerante.  

PL 199/2024 Institui o Programa de Ações Sustentáveis para compactação de 

materiais recicláveis e não recicláveis no Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

PL 629/2023 Dispõe sobre normas para instalação de lixeiras e caixas de 

resíduos, e dá outras providências. 
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PL 230/2023 Altera a lei 13.478/2002, para que o município mantenha 

atualizado no portal 156 ou em sitio eletrônico próprio, dias e horários para 

coleta de lixo e coleta seletiva a ser consultado por CEP e dá outras 

providências  

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 

despacho do Sr. Presidente.  

 

          São Paulo, 13 de julho de 2026. 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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